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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DO
RÉU.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  COLISÃO
TRASEIRA.  MORTE  DO  CONDUTOR  DA
MOTOCICLETA.  VÍTIMA  QUE  NÃO  USAVA
CAPACETE.  CULPA CONCORRENTE.  DEVER DE
INDENIZAR EXISTENTE. QUANTUM FIXADO EM
PRIMEIRO  GRAU.  REDUÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  945  DO  CÓDIGO  CIVIL.
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. 

-   Conforme  enunciado  no art.  186  c/c  o  art.  927,
ambos  do  Código  Civil,  para  que haja  o  dever  de
indenizar  é  imprescindível  a  presença  dos
pressupostos da responsabilidade civil, a saber, o ato
ilícito, decorrente da conduta dolosa ou culposa do
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agente, o dano e o nexo causal entre a conduta e o
dano existente.

-  Demonstrado  que  veículo  conduzido  pelo
promovido,  antes  de  se  chocar  com  a  mureta  da
rodovia,  colidiu  na  traseira  da  motocicleta  guiada
pela  vítima  fatal,  bem  ainda  que  esta  não  usava
capacete  no  momento  do  abalroamento,  deve  ser
reconhecida  a  culpa   concorrente  dos  personagens
envolvolvidos no acidente automobolístico em razão
da não observância às normas legais de trânsito.

- Deve ser considerada, para fins de arbitramento do
valor  da  indenização  devida  a  título  de  danos
morais,  a  existência  da  culpa  concorrente  dos
envolvidos  no  acidente  que  ocasionou  o  evento
morte,  conforme  previsão  contida  no  art.  945  do
Código Civil.

-  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  as  condições
financeiras  da vítima e do ofensor e  considerando,
ainda,  a  culpa  concorrente  dos  envolvidos  no
acidente  de  trânsito  como  fator  de  redução  da
indenização  devida,  pelo  que,  não  tendo  sido
observadas  essas  condições  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório, deve ser reduzido o valor da
indenização estipulada na sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal
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de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente a apelação.

Daniela  Batista  da  Silva  ajuizou  Ação  de
Indenização,  em face  de  Edcarlos Almeida de Brito  e de  Márcia  Gean Oliveira
Alves, alegando fazer jus à reparação pelos danos decorrentes do acidente de trânsito
ocorrido no dia 22 de maio de 2006 nas proximidades da Mata da Amém na BR 230,
do  qual  resultou  a  morte  do  seu  companheiro,  Luiz  Baraúna  da  Silva  Júnior.
Conforme narrado na exordial, o primeiro promovido conduzia um veículo Celta de
propriedade  de  segunda  promovida  quando  colidiu  na  traseira  da  motocicleta
guiada pelo seu companheiro, que veio a óbito no local do acidente. Consta também
que o condutor do veículo “dirigia em alta velocidade, sob forte chuva, abstraído de
qualquer  prudência  que  o  trânsito  exige”  e  que  se  recusou  a  fazer  o  exame  de
alcoolemia.  Requereu,  diante  do  panorama  apresentado,  indenização  por  danos
materiais  e  morais  no  importe  de  R$  40.000,00  (quarenta  mil  reais)  cada,  lucros
cessantes de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e fixação de pensão mensal de dois
salários mínimos em seu favor.

Determinação  de  emenda  da  inicial,  fl.  33,  a  fim
regularizar  a  legitimidade ativa  e  fazer  constar  Kalhane Maylla  Batista  Baraúna
como parte autora da ação, o que restou atendido às fls. 35/37.

Contestação  de  Márcia  Gean  Oliveira  Alves,  fls.
48/56, alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva e a inclusão dos atuais
proprietários  do  veículo  envolvido  no  acidente  como  litisconsortes  necessários  e
defendendo, no mérito, não ter praticado ato ilícito.

Contestação ofertada por Edcarlos Almeida de Brito,
fls.  65/80,  afirmando  ser  caso  de  extinção  do  processo  por  litigância  de  má-fé  e
postulando, no mérito, a improcedência dos pedidos, alegando, em resumo, que o
abalroamento se deu quando, ao tentar ultrapassar duas motocicletas que trafegavam
paralelamente na sua frente, a conduzida pela vítima fatal entrou de forma brusca
para faixa da esquerda, fato que o impossibilitou, mesmo após desviar e bater na
mureta que separa as faixas da rodovia, de evitar a colisão. Argumenta, outrossim,
que a vítima fatal, além de não usar capacete, estava embriagada, o que revela sua
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culpa exclusiva pelo resultado morte. Sustenta, por fim, a ausência dos requisitos da
responsabilidade civil e, por conseguinte, do dever de indenizar.

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedentes os pedidos iniciais, nos seguintes termos, fls. 282/290:

Por todo o exposto e  com fulcro  no art.  487,  I,  do
NCPC,  resolvo  o  mérito  da  presente  ação  para
ACOLHER  A  PRETENSÃO  INDENIZATÓRIA
APENAS  REFERENTE  AOS  DANOS  MORAIS,  de
modo que condeno o promovido a pagar a autora o
valor  de  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais),  devendo
incidir juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a
partir da data do acidente, nos termos da Súmula 54
do Superior Tribunal de Justiça, enquanto a correção
monetária (INPC) deverá incidir a partir da data do
arbitramento (sentença),  nos termos da Súmula 362
do Superior Tribunal de Justiça, e rejeito dos demais
pleitos.
Considerando  que  houve  sucumbência  recíproca,
fixo os honorários no importe de 20% sobre o valor
da condenação, devidamente atualizado, devendo o
promovido arcar com a fração de 1/4 e a parte autora
de  3/4,  observando-se,  contudo,  ser  a  mesma
beneficiária  da  justiça  gratuita,  aplicando-se,  na
espécie, nos termos do art. 12, da Lei 1060/50.

Inconformado,  o  réu interpôs  APELAÇÃO,  fls.
292/302, reiterando o pedido de gratuidade processual e alegando, em resumo, que o
fato  de  ter  colidido  na  traseira  da  motocicleta  conduzida  pela  vítima  fatal  não
demonstra ter havido imprudência de sua parte, tampouco que tenha ocasionado o
acidente,  uma  vez  que  o  “abalroamento  na  traseira  da  motocicleta  ocorreu  em
consequência da primeira colisão na mureta da rodovia, o que se deu unicamente em
razão do avanço da motocicleta que invadiu a faixa onde trafegava o veículo Celta”,
fl. 296. Argumenta, outrossim, ser descabido o entendimento acerca da existência de
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culpa concorrente, bem ainda que o acidente em questão foi provocado por culpa
exclusiva da vítima fatal, que, além de não usar capacete, estava embriagada. Requer,
subsidiariamente, a redução do valor estipulado a título de danos morais.

Contrarrazões  fls.  310/316,  postulando  o
desprovimento do apelo e a majoração dos honorários sucumbenciais.

A Procuradoria de Justiça,  por meio de parecer da
lavra da  Dra.  Marilene  de  Lima Campos de Carvalho,  fls.  324/326,  opinou pelo
desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo, não havendo nos autos motivos para firmar
entendimento diverso, com fundamento no art. 98 do Código de Processo Civil c/c
art. 5º, da Lei nº 1.050/60,  defiro o pedido de gratuidade processual em favor do
apelante.

O desate da contenda reside em verificar o acerto ou
não do pronunciamento judicial de fls. 282/290, por meio do qual o Juiz a quo julgou
parcialmente procedente a pretensão exordial, para condenar  Edcarlos Almeida de
Brito, ao pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em favor  Kalhane Maylla
Batista Baraúna, filha de Luiz Baraúna da Silva Júnior, vítima fatal do acidente de
trânsito ocorrido no dia 22 de maio de 2006 na BR 230 sentido João Pessoa/Cabedelo.

Como se sabe, para que haja o dever de indenizar é
imprescindível, nos termos do art. 186 c/c art. 927 do Código Civil, a presença de
todos os pressupostos da responsabilidade civil, a saber, o ato ilícito, decorrente da
conduta (comissiva ou omissiva) dolosa ou culposa do agente, o dano e o nexo
causal entre a conduta e o dano existente, sendo certo que a ausência de qualquer
destes elementos afasta o dever de indenizar. Eis os preceptivos legais:
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Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

E,

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo  único.  Haverá  obrigação  de  reparar  o
dano,  independentemente  de  culpa,  nos  casos
especificados  em  lei,  ou  quando  a  atividade
normalmente  desenvolvida  pelo  autor  do  dano
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de
outrem.

Na  hipótese,  a  morte  do  pai  da  autora,  devido  a
“Traumatismo Craniano, Hemorragia Cerebral" decorrente do acidente de trânsito
ocorrido no dia 22 de maio de 2006, é fato incontroverso, conforme certidão de óbito
de fl.  18,  isto é,  o nexo de causalidade entre o acidente de trânsito e o resultado
danoso resta demonstrado.

Nessa  senda,  cabe  verificar  se  a  morte  do  pai  da
autora decorreu de conduta culposa do promovido, condutor do veículo que colidiu
com a motocicleta dirigida pela vítima fatal.

Ressalta-se,  de  logo,  que  o  ordenamento  jurídico
pátrio  adota  o  sistema  da  independência  relativa  das  esferas  cível,  criminal  e
administrativa,  consoante  art.  935  do  Código  Civil,  de  seguinte  teor:  “A
responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais
sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se
acharem decididas no juízo criminal.”

Sobre o tema:
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RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO  E
DISCIPLINAR.  REINTEGRAÇÃO  DE  POLICIAL
MILITAR  ABSOLVIDO  NA  INSTÂNCIA  PENAL.
INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  CÍVEL  E
ADMINISTRATIVA,  NAS  HIPÓTESES  QUE  NÃO
ENVOLVAM  INEXISTÊNCIA  DO  FATO  OU
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  1.  A  concessão  da
segurança  -  e,  por  extensão,  o  êxito  do  recurso
ordinário interposto contra o acórdão que a denega -
pressupõe ilegalidade ou abuso  de  poder,  a  violar
direito líquido e certo, consoante disposto no art. 1º
da Lei  n.  12.016/2009.  2.  A redação do art.  935 do
Código  Civil  reforça  os  reiterados  entendimentos
jurisprudenciais no sentido da independência das
instâncias  e  da  impossibilidade  dos  efeitos  da
decisão  penal  influírem  na  esfera  administrativa,
salvo  nas  hipóteses  de  inexistência  do  fato  ou
negativa de autoria, das quais não se cogita nestes
autos.  (...).  (RMS 32.319/GO, Rel. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/09/2016, DJe
22/09/2016) – destaquei.

Sendo  assim,  é  certo  que  a  absolvição  do  réu  da
acusação de homicídio culposo por ausência de provas, conforme sentença proferida
na Ação Penal nº 073.2008.002.847-2, fls. 156/159, não impede a sua responsabilização
pelos danos verificados se presentes os requisitos legais, porquanto, como se sabe, o
grau de  culpabilidade exigido para responsabilização é  diferente em cada esfera,
significa dizer, o fato investigado pode gerar sanções administrativa, civil e penal,
aplicadas de forma cumuladas ou não.

Feitos  os  esclarecimentos  pertinentes,  passo  ao
exame da questão.
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Na hipótese vertente, entendo que o promovido e a
vítima  fatal  contribuíram  para  o  acidente  narrado  na  exordial,  é  dizer,  resta
configurada a culpa concorrente dos agentes evolvidos no sinistro. 

Com  efeito,  a  documentação  acostada,
especificamente o Boletim do Acidente de Trânsito, fls. 20/24, registra que o veículo
guiado pelo apelante,  após colidir na traseira da motocicleta conduzida pela vítima
fatal, “desgovernou-se, colidiu com a mureta, saindo da pista”. Ou seja, o documento
oriundo  do  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal,  cujo  teor  não  foi
impugnado  pelo  interessado,  revela  que,  diferentemente  do  alegado  nas  razões
recursais, antes de se chocar com a mureta da rodovia, o apelante bateu na traseira
da motocicleta que era guiada pelo pai  da autora.  A ausência de impugnação ao
conteúdo do documento em referência é reforçada pelo fato de o apelante invocar, a
todo tempo, as informações nele contidas para fundamentar a sua defesa, conforme
se vê na contestação e nas razoes da apelação acostadas, respectivamente, às fls. 65/80
e 292/302.

As provas orais emprestadas de outro processo, fls.
102/107,  bem ainda  o  depoimento  pessoal  do  promovido,  fls.  163,  especialmente
diante  das  divergências  verificadas  e  das  incertezas  nos  depoimentos  das
testemunhas arroladas na ação penal nº 073.2006.004.419-2, não são suficientes, a meu
ver,  para infirmar a validade da conclusão registrada no Boletim do Acidente de
Trânsito de fls. 20/24 no que se refere à ordem cronológica das circunstâncias em que
se deu a colisão.

Nessa  senda,  sabendo  que  a  presunção  de  culpa
daquele que colide na parte traseira de outro veículo é relativa e não havendo provas
em sentido contrário, é dizer, que o condutor do automóvel no momento do acidente
dirigia em conformidade com as normas legais previstas no art. 29, II, do Código de
Trânsito Brasileiro, deve ser reconhecida a culpa do demandado pelo abalroamento
que ocasionou a morte do genitor da autora, tendo em vista não ter apresentado, no
que  se  refere  à  ordem  cronológica  dos  fatos  motivadores  do  acidente,  fato
modificativo ou impeditivo do direito afirmado, conforme art. 333, II, do Código de
Processo Civil de 1973, vigente ao tempo da instrução processual. 
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Sobre o tema os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART.  544  DO
CPC/73) - AÇÃO REGRESSIVA DA SEGURADORA
CONTRA O CAUSADOR DO DANO - ACIDENTE
DE TRÂNSITO - COLISÃO TRASEIRA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECURSO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  REÚ.  1.  Não
constatada  a  violação  ao  artigo  535  do  CPC/73,
porquanto  todas  as  questões  submetidas  a
julgamento  foram  apreciadas  pelo  órgão  julgador,
com  fundamentação  clara,  coerente  e  suficiente,
revelando-se  desnecessário  ao  magistrado  rebater
cada um dos argumentos declinados pela  parte.  2.
Abalroamento  traseiro  na  condução  de  veículos
automotores. Aquele que sofreu a batida na traseira
de seu automóvel tem em seu favor a presunção de
culpa  do  outro  condutor,  ante  a  aparente
inobservância  do  dever  de  cautela  pelo  motorista,
nos  termos  do  inciso  II  do  art.  29  do  Código  de
Trânsito  Brasileiro.  Precedentes.  (...)  (AgInt  no
AREsp 483.170/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 25/10/2017).

E, 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.
SEGURADORA  SUB-ROGADA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  COLISÃO  PELA  TRASEIRA.
OBSERVÂNCIA DO INCISO II DO ART. 29 DO CTB.
PRESUNÇÃO  DE  CULPA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS
PROBATÓRIO.  1.  Aquele  que  abalroa  por  trás  na
condução  de  veículos  automotores  tem  em  seu
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desfavor  a  presunção  de  culpa,  ante  a  aparente
inobservância do dever de cautela contido no inciso
II  do  art.  29  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro.  2.
Incidência do entendimento deste Superior Tribunal
de Justiça no sentido de que "culpado, em linha de
princípio,  é  o  motorista  que  colide  por  trás,
invertendo-se,  em  razão  disso,  o  onus  probandi,
cabendo a ele a prova de desoneração de sua culpa".
3.  Inexistência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo  do  direito  do  autor.  4.  Revitalização  da
sentença  que  julgara  procedente  o  pedido
indenizatório.  5.  Agravo  Regimental  Desprovido.
(AgRg no REsp 1416603/RJ,  Rel.  Ministro Paulo de
Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em
24/02/2015, DJe 03/03/2015).

Oportuno  ressaltar  que  o  reconhecimento  da
presunção de culpa do promovido, devido à aparente inobservância do dever de
cautela no trânsito, refere-se ao abalroamento.

O  resultado  morte,  por  sua  vez,  não  pode  ser
imputado unicamente ao apelante, pois o estado em que o falecido se apresentava na
hora do acidente,  sobretudo o fato de não usar capacete,  fl.  24,  e o  resultado do
exame toxicológico, que indicou consumo de bebida alcoólica e revelou embriaguez
com ressalva,  fls.  86  e  86/V,  demonstra  que  também concorreu  para  o  resultado
morte, pois conduzia a motocicleta em desacordo com as normas previstas nos arts.
54 e 165 do Código de Trânsito Brasileiro.

Nesse  sentido  cito  trecho  bastante  esclarecedor  da
sentença, fls. 287/288:

Ressalta-se:  a  presunção  de  culpa  é  no  tocante  ao
abalroamento,  não  se  podendo  afirmar  o  mesmo
quanto  ao  falecimento.  Isso  porque  a  morte  do
condutor  da  motocicleta  teve  como  causa
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traumatismo  craniano,  e,  estando  o  mesmo  sem
capacete, segundo o documento à fl. 24, equipamento
este de uso obrigatório,  nos termos dos artigos 54,
inciso I e 55, inciso I, ambos do Código de Trânsito
Brasileiro,  forçoso  concluir  que  tal  circunstância
contribuiu para o resultado, restando configurada a
culpa concorrente.

Quanto  aos  danos  morais,  sabe-se  que  a  sua
reparação deve advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, viole o
direito  da  parte,  atingindo  profundamente  seu  património  psíquico.  Nessas
condições, a indentação encontra amparo jurídico no art. 5o, V e X, da Constituição
Federal, e art. 186, do Código Civil. 

Nessa senda, dúvidas não há que a intensidade do
sofrimento resultante da perda de um ente querido, sobretudo de um pai, ultrapassa
a seara do mero dissabor e desafia a devida reparação.

No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e da vítima, arbitrar valor de forma que não se
torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não atender
aos fins ao qual  se propõe. Significa dizer,  “A indenização por dano moral deve
proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza impacto
ao causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem significar
um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-37.2012.815.0981;
Terceira Câmara Especializada Cível;  Relª  Desª Maria das Graças Morais  Guedes;
DJPB 30/07/2014; Pág. 12) – destaquei.

Ademais,  no caso dos autos,  por força da previsão
contida no art. 945, do Código Civil, deve ser considerada, para fins de fixação do
valor da indenização, a existência da culpa concorrente dos envolvidos no acidente
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que ocasionou o resultado morte,  é dizer,  essa circunstância deve funcionar como
fator de redução da indenização devida.

Transcrevo, por oportuno, o teor do dispositivo legal
em referência:

Art.  945. Se  a vítima tiver concorrido culposamente
para o evento danoso, a sua indenização será fixada
tendo-se  em  conta  a  gravidade  de  sua  culpa  em
confronto com a do autor do dano.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  PRESCRIÇÃO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
FUGA  DE  PACIENTE  MENOR  DE
ESTABELECIMENTO  HOSPITALAR.
AGRAVAMENTO  DA  DOENÇA.  MORTE
SUBSEQUENTE.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.
CONCORRÊNCIA  DE  CULPAS.
RECONHECIMENTO.  REDUÇÃO  DA
CONDENAÇÃO.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.  (…).  6.  A  culpa  concorrente  é  fator
determinante  para  a  redução  do  valor  da
indenização, mediante a análise do grau de culpa de
cada um dos litigantes, e, sobretudo, das colaborações
individuais  para  confirmação  do  resultado  danoso,
considerando a relevância da conduta de cada qual.
O  evento  danoso  resulta  da  conduta  culposa  das
partes nele envolvidas, devendo a indenização medir-
se  conforme  a  extensão  do  dano  e  o  grau  de
cooperação de cada uma das partes à sua eclosão. 7.
Recurso  especial  parcialmente  provido.  (REsp
1307032/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/08/2013).
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Sendo assim, considerando as condições financeiras
das  partes  litigantes  e,  sobretudo,  diante  da  configuração  da  culpa  concorrente,
entendo que o valor da indenização por danos morais estipulado em primeiro grau
no importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) deve ser reduzido para R$ 10.000,00
(dez mil reais). Esse quantum, além de melhor se adequar as peculiaridades do caso
concreto, também está em conformidade com o critério da razoabilidade.

Por  fim,  entendo  não  ser  caso  de  majoração  dos
honorários sucumbenciais, na forma prevista no §11 do art. 85 do Código de Processo
Civil,  porquanto  fixados  no  patamar  máximo  previsto  no  §2º  do  mencionado
dispositivo legal.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  98  do
Código de Processo Civil c/c art. 5º da Lei nº 1.050/60, defiro o pedido de gratuidade
processual em favor do apelante e, a um só tempo, DOU PROVIMENTO PARCIAL
À APELAÇÃO, para reduzir o valor dos danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil
reais), mantendo-se dos demais termos da sentença.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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